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Apresentação


A Operação Lava Jato foi recoberta pela aura que distingue as ações verdadeiramente virtuosas. Uma ação sem precedentes, executada por agentes da Justiça comprometidos com a defesa do bem comum e da integridade. Comandada por uma nova geração de profissionais do Direito, a Lava Jato seria um marco na história do combate à corrupção no país. Pela primeira vez, os poderosos pagariam por seus delitos. Criticar a operação se tornou um crime de lesa-pátria, algo que só os interessados em defender os punidos ousariam fazer. Quem poderia ficar contra uma ação destinada a pôr fim à imoralidade senão os que dela se beneficiavam? Quem, em sã consciência, poderia querer preservar a impunidade dos envolvidos nas maracutaias desvendadas pela operação?


No plano das narrativas, inquestionavelmente a Lava Jato foi um enorme sucesso. Os membros da força-tarefa ditaram os termos do reconhecimento à operação. Afirmaram ser os primeiros a realizar tal feito, que o que encontraram não tinha paralelo. E, ao fazê-lo, colocaram a classe política no banco dos réus. Mais do que isso, relegaram ao esquecimento todas as investigações do passado levadas a cabo pelo Poder Legislativo, como a CPI do PC Farias e a dos Anões do Orçamento.


Quem se der ao trabalho de recuperar essas CPIs verá a relação direta entre elas e a Lava Jato. Não é sequer necessário fazer grande esforço para tanto, pois a relação é feita numa das delações da própria Lava Jato, por Cláudio Melo Filho, diretor da Odebrecht, cujo pai, também diretor da Odebrecht, foi enredado na CPI dos Anões do Orçamento. Em termos didáticos e claros, Cláudio Melo Filho indica como as reformas institucionais promovidas pelo Congresso em 1994 levaram a uma revisão das estratégias das empreiteiras, que, em lugar de usar a aprovação do orçamento para obter a concessão das obras que desejavam fazer, passaram a recorrer aos líderes partidários. O diretor explica também como e por que a dependência das grandes construtoras para com as estatais aumentou[1]. 


Já é passada a hora de se iniciar uma avaliação crítica da narrativa heroica criada em torno da Lava Jato, narrativa deliberadamente difundida pelos próprios membros da operação para legitimá-la. E é isso que Fabiana Alves Rodrigues faz, dando início a essa revisão. Diferentemente da maioria dos críticos da operação, a autora se concentra em seus aspectos institucionais e jurídicos, combinando com maestria a Ciência Política e o Direito. Como mostra a autora, nem todas as decisões tomadas foram amparadas no rigor da lei e da transparência. Sendo claro e direto: os responsáveis pela operação não hesitaram em torcer os meios legais para atingir seus objetivos. Despida da aura de inatacável, a operação pode ser examinada pelo que realmente foi e pelas suas consequências concretas para o país. 


Não se trata de defender este ou aquele acusado, este ou aquele partido. Fabiana Rodrigues não é advogada e não milita em nenhum partido. Os defensores incondicionais da operação sempre se valeram desse recurso para desqualificar seus críticos. A operação não olharia para a política, para os nomes dos acusados. A Lava Jato olharia única e exclusivamente para a lei. Polícia Federal, juízes e promotores envolvidos seriam técnicos aplicando a lei. Os resultados alcançados, sem precedentes, justificavam-se, viriam deste fato, de seguirem a lei e nada mais. 


Fabiana Rodrigues mostra que não foi isso que ocorreu. Mais importante: mostra que a operação nasceu de forma torta, ou melhor, que dependeu de uma metamorfose baseada na supressão deliberada de informações para manter a investigação em Curitiba. Não por caso, os primeiros protagonistas da operação, como os doleiros Carlos Chater e Nelma Kodama, foram relegados ao esquecimento com o avanço das investigações, abertas, como mostra a autora, em 2011 e sem qualquer registro de movimentação até 2014[2]. O objeto da ação era a empresa Dunel, de propriedade de Chater, localizada em Londrina, o que deu base para que o processo fosse mantido em Curitiba. Mas a tal Dunel simplesmente desaparece do caso, assim como Chater. Ou seja, somente o exercício de acrobacias jurídicas permitiu que o caso permanecesse nas mãos do então juiz Sérgio Moro quando o alvo das investigações se deslocou da Dunel para a Petrobras. A estatal não tem sede no Paraná e tampouco os crimes cometidos ocorreram no estado. Por que o caso ficou no Paraná? 


Em sua pesquisa meticulosa e bem fundamentada, Fabiana Rodrigues mostra a manipulação deliberada das informações para manter o caso em Curitiba. Por exemplo: em seus despachos, Sérgio Moro omitiu nomes de acusados e os locais em que certos crimes foram cometidos para manter os processos em suas mãos. Não há justificativa técnica para tais atos. Tratou-se de manipulação pura e simples, de omissão de informação pensada e calculada para a obtenção dos fins visados.


O que daí se deriva tem consequências bombásticas para a narrativa montada pelos mentores da operação. Houve escolha deliberada de alvos. Pistas e provas foram desconsideradas. Tudo feito em nome da preservação da causa. Isso significa que os alvos centrais da operação não emergiram como uma consequência natural da investigação. Escolhas foram feitas. E, no caso, fazer escolhas é o mesmo que fazer política.


Entre as escolhas feitas pela Lava Jato, uma delas, óbvia, por razões incompreensíveis não chamou a atenção dos analistas. Em nenhum momento, nas inúmeras delações premiadas assinadas, há menções a pagamento de propinas a membros do Judiciário. Sério? Alguém acredita que estamos diante de uma corporação imune às investidas de empresários e políticos? Só há uma explicação possível para essa ausência: escolhas foram feitas com o objetivo de preservar a operação e não provocar reações de quem poderia sustá-la. 


Para ser mais claro, a hipótese mais plausível é a de que os membros do Judiciário e do Ministério Público optaram por preservar os companheiros de carreira – e, para que isso ocorresse, era necessário que as delações premiadas respeitassem esse acordo. A Lava Jato, portanto, escolheu aliados, montou uma coalizão de apoio e, para se preservar, orientou a produção de provas e o conteúdo das delações premiadas. Neste ponto, como registra a autora, a troca de decisões e despachos entre o ministro Teori Zavascki e o juiz Sérgio Moro foram centrais para que a operação, ameaçada inicialmente por não respeitar sua competência, viesse a deslanchar. Dada a reação inicial do ministro, sustando a operação, é difícil imaginar que não pudesse se dar conta das omissões e manipulações contidas nos autos. O Supremo Tribunal Federal foi enganado ou fechou os olhos? Se fechou os olhos, por que o fez? 


Cabe, portanto, fazer uma análise objetiva da operação, sem buscar ali heróis ou vilões. É o que faz a autora. Nas páginas do livro que tem em mãos, o leitor encontrará uma reconstituição preciosa da construção institucional que deu base à operação – e também o processo de aprendizado envolvido e como este se reverteu em mudanças legais específicas que capacitaram cada um desses atores a agir com autonomia, definindo seus objetivos e métodos. 


Sem nenhuma dúvida, Fabiana Rodrigues escreveu um trabalho seminal, uma contribuição original e sólida para o estudo das investigações criminais de desvio de recursos públicos. Nesses termos, o trabalho é bem mais do que um estudo sobre a Lava Jato. A operação é um caso específico de um gênero de investigação praticado por instituições específicas. 


Desvio de recursos públicos, não é demais lembrar, está longe de ser um problema que aflige apenas o Brasil. Basta lembrar que a Lava Jato se inspirou na Operação Mãos Limpas para concluir que a corrupção não é uma jabuticaba. Desvio de verbas públicas é um problema endêmico às democracias em todos os climas e níveis de desenvolvimento. Não é, portanto, coisa de país atrasado e sem cultura cívica. E, para colocar o dedo na ferida, não tem nada a ver com o presidencialismo de coalizão. Se fosse assim, a Odebrecht não teria feito o que fez mundo afora, não teria obtido contratos em países que não são presidencialistas ou multipartidários. A Itália, terra da Mãos Limpas, não era nem uma coisa nem outra. Era um país parlamentarista com um partido hegemônico, ou seja, tinha todas as características que os reformistas advogam ser a solução para a corrupção no Brasil. 


Entre as informações contidas em Lava Jato: aprendizado institucional e ação estratégica na Justiça, uma é verdadeiramente estarrecedora: até bem pouco tempo atrás, países europeus não criminalizavam propinas pagas por empresas a autoridades estrangeiras para obter contratos. Como mostra Fabiana Rodrigues, acordos internacionais impedindo essas práticas são recentes. Além disso, os recursos desviados podiam contar com a proteção de leis de sigilo bancário para salvaguardar corruptos e corruptores. Sem a colaboração das autoridades suíças, com a qual não se podia contar até bem pouco tempo, não haveria Lava Jato. 


A autora examinou os autos com objetividade. O cuidadoso levantamento empírico realizado é um dos pontos altos do trabalho, combinando com maestria sua experiência profissional e o treinamento acadêmico da Ciência Política. Sua dissertação de mestrado, base do livro, é uma pesquisa fundamental, uma obra de referência e um exemplo para todos que se importam com a alocação eficiente dos recursos públicos. Sua publicação em livro, portanto, potencializa o exemplo, permitindo que sirva de inspiração para outros trabalhos. A trilha está aberta. Cabe aos pesquisadores segui-la. 


Para além do tema e da abordagem, este trabalho merece ser lido como resposta aos que questionam a contribuição das Ciências Sociais, em especial da Ciência Política, para o debate público. Fabiana Rodrigues escreveu um livro que só uma boa cientista política poderia escrever, um livro que não pode faltar na estante de quem se preocupa com os rumos da política e da ordem legal no Brasil.






Fernando Limongi



	
		[1] Para os interessados, a delação de Cláudio Melo Filho está disponível em diversos sites, por exemplo: <https://static.poder360.com.br/2016/12/Delacao-ClaudioMelo-Odebrecht-dez2016.pdf>.

	


	
		[2] Vale notar que em seu relato autobiográfico, A luta contra a corrupção (Rio de Janeiro: Primeira Pessoa, 2017, p. 58), Deltan Dallagnol afirma que a operação se iniciou em 2014, um mês antes da deflagração de sua primeira operação. 

	










Prefácio


Lava a Jato ou Lava Jato? Quando a delegada da Polícia Federal Erika Marena batizou a operação que mudaria os rumos da história brasileira, não cometeu um erro de português. Ela quis, na verdade, emprestar mais de um sentido à expressão. As primeiras investigações tinham levado a um doleiro que operava por meio de um posto de gasolina em Brasília, mas, embora funcionasse junto ao posto uma lavanderia de verdade, nunca houve um lava a jato no local. O que impressionou a delegada foi o grande volume de dinheiro movimentado pelo doleiro, o que a levou a pensar no valor de um avião a jato e não de um carro. Assim, Lava Jato é mesmo a grafia correta e a tradução para o inglês deveria ser Jet Wash e não Car Wash, como se popularizou internacionalmente.


Desvendar as origens e múltiplos significados dessa operação, em meio a seus êxitos e controvérsias, é algo que tem desafiado analistas e atores do mundo político e do Direito. Entre os artigos e livros publicados até o momento, pode-se afirmar com segurança que o de Fabiana Alves Rodrigues oferece ao leitor a análise mais sistemática e equilibrada que se tem da Lava Jato até aqui. Escapando à polarização do debate público e com base em evidências, a autora demonstra como a operação foi resultado da combinação de dois elementos principais: de um lado, o lento porém permanente processo de aperfeiçoamento institucional do sistema de justiça criminal; de outro, o voluntarismo e a ação estratégica dos atores empenhados no combate à corrupção política. 


Por suas características, pelo tempo de duração, pelos impactos e números superlativos que alcançou, a Lava Jato pode ser considerada uma das maiores operações de combate à corrupção da história, ao lado da italiana Mãos Limpas – o exemplo mais próximo e fonte de inspiração da operação brasileira. Neste livro, o leitor terá acesso ao exame mais cuidadoso e rigoroso já feito sobre as diversas fases da Lava Jato, as prisões realizadas, os acordos de delação premiada, as condenações sentenciadas, os recursos públicos recuperados, mas também sobre os estratagemas e ardis praticados pelos atores decididos a alcançar tais resultados.


Ao leitor com menor domínio sobre o tema, vale lembrar que a justiça criminal funciona com base num tripé de órgãos e funções independentes mas interligados: a Polícia investiga, o Ministério Público acusa e o Judiciário julga. Originalmente, a especialização de tarefas e a diferenciação de instituições foram concebidas por uma dupla razão: aumentar a capacidade do poder de punir e, ao mesmo tempo, impedir sua tirania, forçando o controle recíproco entre os atores, para que a decisão final represente a aplicação informada e imparcial do Direito Penal. Esse modelo está alicerçado na Constituição e devidamente regulado pelo Código Penal e pelo Código de Processo Penal, além das leis que organizam o funcionamento de cada participante da tríade. Em conjunto, essas diversas normas distribuem prerrogativas e recursos de poder entre as instituições, definem procedimentos e sobretudo asseguram o devido processo legal e as garantias de defesa dos acusados. 


Todavia, na prática e por essas mesmas características, esse sistema complexo sempre fora acusado de ineficiente, e seu modus operandi seria o grande responsável pela impunidade. Em especial, a difícil interação entre Polícia, Ministério Público e Judiciário, historicamente marcada pela desconfiança e pelas críticas recíprocas de incompetência e morosidade, comprometeria a eficácia do sistema e, sobretudo no que diz respeito aos crimes de colarinho-branco, mostrar-se-ia incapaz de puni-los.


No entanto, essa realidade veio se alterando nos últimos anos. Primeiro, com a independência do Ministério Público, que se tornou uma espécie de quarto poder graças à Constituição de 1988. Desde então, promotores e procuradores se lançaram numa cruzada de combate à corrupção e de cerco à classe política. Munidos de poderes extraordinários (se comparados a outros MPs mundo afora), mas impossibilitados de contar com a ajuda de uma polícia eficiente e de um Judiciário afinado com seus propósitos, integrantes do MP muitas vezes agiam por conta própria, improvisando investigações por meio do inquérito civil e promovendo ações de improbidade administrativa – em vez de ações penais –, porque aquelas têm a vantagem de escapar ao princípio do foro privilegiado. Essa carreira solo foi a estratégia dominante dos MPs estaduais na década de 1990, mas seus resultados não se mostraram tão efetivos como se imaginava.


A partir dos anos 2000, a reconstrução institucional da Polícia Federal e a recuperação da capacidade de investigação policial alteraram significativamente aquele primeiro cenário, baseado apenas na independência do MP. Pelo menos no plano federal, PF e MP passaram a formar uma parceria inédita e, alcançando graus crescentes de autonomia, lançaram-se às grandes operações de combate ao crime organizado e à corrupção política. Apesar de seus impactos iniciais, quase sempre na forma de escândalos animados pela mídia, muitas delas caíam depois nos tribunais, por nulidades diversas cometidas na fase de investigação ou por inconsistências da acusação. Faltava-lhes, portanto, um terceiro elemento-chave: a figura de um novo juiz que, de poder inerte à espera das peças processuais produzidas pelos primeiros, fosse capaz de assumir o protagonismo do combate à corrupção e ao crime organizado, colocando-se ao lado de MP e PF, quando não antecipando seus passos, evitando seus erros e reduzindo as oportunidades de ação dos investigados. Esse juiz viria a surgir em Curitiba, mais precisamente na 13ª Vara da Justiça Federal.


Apesar do ineditismo, a Lava Jato não pode ser considerada um raio em dia de céu azul. Neste livro, Fabiana Rodrigues descreve como a operação resultou de processos anteriores e incrementais que modificaram o sistema de justiça penal no âmbito federal. Inicialmente, a autora descreve como a Justiça Federal se expandiu e se nacionalizou a partir da Constituição de 1988. Quando a nova Carta foi promulgada, esse ramo do Judiciário mal dispunha de duzentas varas distribuídas pelo território nacional. Trinta anos depois, esse número havia quadruplicado para quase oitocentas varas. Cinco tribunais regionais federais de segunda instância foram criados, receitas e orçamentos foram ampliados e assegurados, competências foram mais bem definidas e a carreira de magistrado federal ganhou maior proteção e independência.


Elegendo a Justiça Federal como foco de análise, a autora passa a examinar um conjunto de transformações em quatro dimensões principais que sustentaram o desempenho da Lava Jato. 


Na dimensão organizacional da Justiça Federal, o destaque recai sobre a especialização das varas de combate à lavagem de dinheiro e, especificamente no caso de Curitiba, o excepcionalismo da jurisdição que autorizou Sérgio Moro a se dedicar exclusivamente às ações envolvendo a Lava Jato, algo totalmente incomum na experiência judicial brasileira e até hoje não regulado legalmente. A autora assinala que, embora a Lava Jato seja conhecida como uma operação de combate ao crime de corrupção, ela começa e ganha escala pelas investigações ligadas ao crime de lavagem de dinheiro.


A dimensão internacional também é examinada exaustivamente no livro, com destaque para dois aspectos principais: a forma como novos conceitos, institutos e estratégias vão sendo incorporados ao plano nacional a partir da assinatura de tratados, convenções e acordos de cooperação internacionais relacionados ao combate à corrupção; e a intensificação da colaboração entre os órgãos de investigação de diversos países, nem sempre formal e transparente, mas que foi decisiva para o avanço das investigações. 


A dimensão tecnológica é outra que ganha destaque pelos avanços alcançados nos últimos anos, derivados de esforços próprios das instituições envolvidas, mas que vão se interligando e resultando em redes de armazenamento e troca de informações. Diversos sistemas de informática foram desenvolvidos, otimizando processos e aumentando a eficiência da persecução criminal.


Comumente descrita como uma operação destinada a prender políticos, a Lava Jato não teria sido possível sem a ajuda decisiva dos legisladores, que ao longo de anos vêm aprovando novas leis que aperfeiçoam conceitos normativos e instrumentos de combate à corrupção política. O livro nos oferece um quadro sistemático dessa quarta dimensão – a legislativa –, com destaque para a introdução e sucessivos aprimoramentos do instituto da colaboração premiada – central na dinâmica da Lava Jato – e de outros, como o tipo penal da organização criminosa. O maior rigor legal na punição de crimes como corrupção e lavagem de dinheiro, supostamente os mais praticados por políticos, também é a marca dessa evolução legislativa promovida por esses mesmos políticos.


Após analisar essas quatro grandes transformações, o livro se concentra na dinâmica da operação, e aqui fica claro o segundo elemento que notabiliza a Lava Jato: o voluntarismo e as ações estratégicas dos atores envolvidos. Publicações de cunho jornalístico têm relatado como procuradores e delegados que atuaram nessa operação, além de Moro, estavam envolvidos com o combate à lavagem de dinheiro e corrupção havia anos. Alguns deles atuaram no caso do Mensalão, cuja investigação e julgamento chegaram à antessala do poder presidencial. Quando descobriram o elo entre Alberto Youssef (doleiro já conhecido desde o caso Banestado) e Paulo Roberto Costa (ex-diretor da Petrobras), viram a oportunidade de completar a tarefa inconclusa do Mensalão e chegar ao ápice da classe política brasileira. 


Dessa vez, a sintonia entre MPF, PF e outros órgãos de investigação (como Receita Federal, CGU, Coaf) já era bem maior. Sob o conceito de “força-tarefa”, diluíram fronteiras e mesclaram competências antes separadas. E tiveram na figura de Moro não um juiz inerte e limitado a julgar as peças processuais, mas um ativo coordenador da operação, estratégico nas decisões e capaz de agir fora dos autos sempre que necessário. Sob a máquina que se montou para lavar o sistema político, os princípios do promotor natural e do juiz natural (princípios que regem a competência jurisdicional dos órgãos de acusação e julgamento) podiam ser vistos pelo retrovisor, desaparecendo em meio à espuma dos detergentes lançados pela Lava Jato. Imparcialidade, inafastabilidade da prova necessária e devido processo legal foram outras premissas relaxadas pela 13ª Vara de Curitiba.


O que distinguiu a operação de suas congêneres anteriores é que ela teve o êxito de promover uma nova forma de triangulação no interior do sistema de justiça criminal, sintonizando procuradores, delegados e juízes em busca de um alvo colocado no centro de um PowerPoint. Os diálogos revelados pelo The Intercept Brasil atestam os métodos heterodoxos e ilegais utilizados ao longo da empreitada, mas o trabalho de Fabiana Rodrigues não precisou lançar mão de conversas do Telegram para apontar, com lucidez e equilíbrio, até onde as regras institucionais foram suficientes para promover a Lava Jato e a partir de que pontos entraram em cena o voluntarismo e a ação estratégica de seus atores. Como a autora também compara as três frentes da operação, em Curitiba, Rio de Janeiro e Brasília, sua análise demonstra que a combinação desses elementos não se dá de forma homogênea pela Justiça brasileira, mesmo entre aquelas varas que se concentraram em promover a Lava Jato.


Da questão da competência do juízo de Curitiba para apurar os esquemas descobertos na Petrobras, passando pela forma como se contornou o foro privilegiado no Supremo Tribunal Federal, a relação entre medidas coercitivas e delações premiadas, os acordos costurados com doleiros, operadores e empreiteiros para se chegar à classe política, até a narrativa retoricamente sustentada da organização criminosa que reuniria a todos, a economia processual da Lava Jato é desvendada aqui de maneira técnica e fundamentada. Ao final, a consistência do trabalho é consagrada pela análise do caso mais ardente da operação: a condenação e prisão do ex-presidente Lula. Para não estragar a surpresa, não anteciparei ao leitor as interpretações da autora sobre esse desfecho da Lava Jato, mas adianto que o livro lhe permitirá entender finalmente o que se passou ali e tirar suas próprias conclusões.


Tudo somado, da Lava Jato pode-se dizer que foi uma operação tecnicamente política. Aqui se trata de invocar a clássica separação entre justiça e política, pensada a partir da relação entre meios e fins. Política é ação com relação a resultados, e os meios são escolhidos de acordo com os objetivos que se quer alcançar. Assim é que a política se legitima pelos fins que alcança, e os meios podem ser até controversos sob a ótica da moral comum, como nos ensinou Maquiavel. A justiça, por sua vez, legitima-se pelos meios que adota para a tomada de decisão. Mais importante do que o resultado é o respeito ao devido processo legal. Da justiça se pode dizer, em suma, que se legitima pelo procedimento. 


A Lava Jato foi portanto uma operação tecnicamente política, porque definiu os meios em função de objetivos predeterminados. Manejou recursos e instrumentos, soube engajar a opinião pública a seu favor e atingiu seus fins graças, em alguma medida, à coordenação secreta das instituições públicas que atuaram no processo penal. Em seu início impetuoso, chegou a ameaçar de extinção os partidos políticos, por meio de ações de improbidade. Em seu auge, quase se converteu em fundação dotada de 2,5 bilhões de reais para levar adiante sua política. 


O impacto da Lava Jato sobre o sistema político foi uma verdadeira hecatombe, com efeitos deletérios sobre a própria democracia. Não foi objetivo deste livro nem cabe neste espaço descrever como a operação afetou a eleição de 2014, mobilizou a sociedade em gigantescas manifestações (muitas antidemocráticas), levou à desestabilização e ao impeachment da presidenta Dilma Rousseff, contribuiu para a inviabilização do governo Temer e ajudou a delinear o cenário da disputa presidencial de 2018, mas, em resumo, pode-se dizer que ela emparedou o conjunto das forças políticas e há quem diga que pôs fim ao ciclo iniciado com a Nova República. No entanto, mais do que combater a corrupção política, o principal feito da operação foi ter propiciado as condições para a ascensão de Jair Bolsonaro (cada Mãos Limpas termina com o Berlusconi que merece). Por ironia ou tragédia do destino, o presidente é hoje um dos principais responsáveis pelo desmonte da operação, mesmo depois de ter absorvido em seu governo o principal símbolo da Lava Jato. Sérgio Moro aceitou o convite de Bolsonaro na esperança de expandir o combate à corrupção para toda a administração pública, mas, depois de amargar sucessivos retrocessos e derrotas como Ministro da Justiça, Moro foi expelido do governo no episódio em que o presidente, depois de já ter atentado contra outros órgãos de controle e fiscalização, quis finalmente pôr a mão na Polícia Federal. Se bem ponderado, o ex-juiz de Curitiba deve ter se dado conta de que a Operação Lava Jato, conjunturalmente, funcionou como mecanismo de alternância de poder, mas não teve forças para sustentar a continuidade do almejado combate à corrupção.


No momento em que este livro está sendo publicado, fala-se do fim melancólico da Lava Jato, não apenas pela reação concertada da classe política, mas também por decisões impostas pelo STF, que até pouco tempo vinha dando guarida à operação. Se a Lava Jato chegou a legitimar-se por seus resultados, desde que seus métodos foram expostos a operação deixou de contar com apoio inequívoco de setores da própria Justiça, figuras como Sérgio Moro e Deltan Dallagnol hoje amargam condição bastante desfavorável e o futuro talvez lhes reserve o ostracismo. De fato, quem prega mãos limpas não pode sujar as suas, mesmo que em nome de excepcionais objetivos. 


Todavia, a grande contribuição deste livro, numa rara porém feliz combinação entre Ciência Política e Direito, é mostrar que a Lava Jato, se não merece apologia, também não pode ser alvo de crítica fácil. Se o voluntarismo e estratagemas de seus atores estão sendo agora revelados e corrigidos, o pano de fundo das transformações institucionais que propiciou a atuação de delegados, procuradores e juízes tende a ser cumulativo e duradouro. Para o bem e para o mal, os efeitos da operação ainda serão sentidos por muito tempo.






Rogério Arantes





Introdução


Os principais jornais do país traziam a repercussão do vazamento do acordo de colaboração premiada de Delcídio do Amaral, na época senador pelo PT, que implicava diretamente a então presidenta Dilma Rousseff e o ex-presidente Lula (ambos também do PT) nas investigações sobre desvios da Petrobras. Os leitores e espectadores já acostumados com o noticiário matutino que divulga as célebres operações da Polícia Federal, em geral realizadas ao raiar do dia, puderam acompanhar em tempo real, no dia 4 de março de 2016, a transmissão de uma das fases da Operação Lava Jato que aumentou ainda mais a tensão no ambiente político, que naquele momento tinha os holofotes direcionados para o processo de impeachment de Dilma Rousseff. 


Lula, investigado pelo núcleo da força-tarefa da Lava Jato em Curitiba, foi conduzido coercitivamente a uma área restrita do aeroporto de Congonhas, em São Paulo, onde prestou depoimento por mais de três horas na fase da operação que recebeu o nome de Aletheia. Do lado de fora, o confronto físico entre manifestantes favoráveis e contrários ao ex-presidente somou-se ao acirramento dos ânimos em Brasília, onde membros da oposição pressionavam pela instalação da comissão especial encarregada de analisar o pedido de impeachment. A comissão foi escolhida no dia 17 do mesmo mês, um dia depois que o Supremo Tribunal Federal julgou recurso apresentado pela mesa da Câmara dos Deputados na ação que definiu o rito que deveria ser adotado no processo de impeachment.


O então senador Delcídio do Amaral havia sido preso em 25 de novembro de 2015 por uma controvertida decisão do Supremo Tribunal Federal, depois que Bernardo Cerveró, filho de Nestor Cerveró, ex-diretor da Petrobras, apresentou gravações que indicavam a tentativa de interferência de Delcídio para impedir que o executivo firmasse acordo de colaboração premiada. O senador por certo não sabia que Nestor Cerveró já encerrava as negociações de seu acordo de colaboração, assinado em 18 de novembro de 2015, dez meses depois de ter sido preso numa fase da operação autorizada pela Justiça Federal em Curitiba.


No mesmo dia do vazamento da delação de Delcídio do Amaral, a Lava Jato deixou sua impressão digital na vida de uma figura-chave no desenrolar dos eventos políticos que se seguiram até a deposição de Dilma Rousseff. O então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (PMDB), passou a ser réu perante o Supremo Tribunal Federal pela acusação de receber propinas na contratação de dois navios-sonda da Petrobras. As contas no exterior onde estariam ocultados os proveitos da corrupção foram identificadas a partir do depoimento de Júlio Camargo, prestado após celebrar acordo de colaboração premiada homologado pela Justiça Federal do Paraná em novembro de 2014. No dia da tumultuada condução coercitiva de Lula, Eduardo Cunha foi surpreendido com uma segunda denúncia apresentada no Supremo Tribunal Federal. 


No fim de 2015, Eduardo Cunha estava em vias de ser encurralado pelos tentáculos da Lava Jato. Além das investigações que tramitavam no Supremo Tribunal Federal, derivadas da operação no Paraná, o presidente da Câmara dos Deputados teve que responder perante o Conselho de Ética da Câmara, sob a acusação de ter mentido na CPI da Petrobras, por ter negado possuir contas no exterior, as mesmas descobertas pela Lava Jato. A perda do apoio dos deputados do PT que integravam o Conselho, decisivo para evitar um parecer pela cassação, possivelmente entrou nos cálculos de Eduardo Cunha quando autorizou a abertura do processo de impeachment contra Dilma Rousseff, em 2 de dezembro de 2015. Seu comportamento errático não evitou a cassação do mandato, aprovada pelo plenário da Câmara dos Deputados em 12 de setembro de 2016, nem o manteve distante dos balcões da Vara Federal de Curitiba, de onde saiu a ordem de sua prisão, cumprida em 19 de outubro do mesmo ano, além da condenação a uma pena de quinze anos e quatro meses de prisão, que o já ex-deputado conseguiu reduzir para catorze anos e seis meses.


O vazamento da delação de Delcídio do Amaral e a condução coercitiva de Lula ajudaram a potencializar o ambiente de pressão popular sobre o governo Dilma: a maior manifestação da história do país ocorreu no dia 13 de março de 2016, quando milhares de pessoas saíram às ruas em mais de trezentas cidades com palavras de ordem contra a corrupção e pelo impeachment da presidenta. Também houve expressivo apoio à Lava Jato e a seu personagem mais célebre, o juiz Sérgio Moro, que dias antes participou de um evento para empresários organizado pela empresa de João Dória Júnior, uma das figuras que surfaram na onda da Lava Jato e de seu discurso anticorrupção e se elegeu, assim, prefeito da cidade de São Paulo, o que lhe serviu de trampolim para o cargo de governador dois anos depois. As manifestações aumentaram as pressões dentro do PT para que Lula assumisse um ministério para ajudar na articulação política do cada vez mais claudicante governo Dilma. A nomeação do ex-presidente para o Ministério da Casa Civil foi combinada numa longa reunião no dia 16 de março, mas foi frustrada por causa da divulgação da conversa telefônica mantida entre Dilma e Lula, autorizada pelo juiz Sérgio Moro, que entendeu que a nomeação tinha a finalidade de prejudicar as investigações da Lava Jato. A divulgação das conversas provocou a quase imediata saída de manifestantes às ruas, pedindo a renúncia de Dilma da presidência. 


A pressão popular pela deposição de Dilma Rousseff tornou ainda mais cômoda a posição dos 367 deputados que aprovaram o prosseguimento do processo de impeachment, em 17 de abril. A sessão da Câmara, descrita na imprensa como “circo e constrangimento”, foi marcada por repetidos discursos contra a corrupção, além de frases como “tchau, querida”, em referência ao conteúdo da comunicação telefônica divulgada por ordem do juiz Sérgio Moro, cuja ilegalidade foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.


Parece difícil negar a estreita conexão entre os principais eventos políticos ocorridos no país nos últimos anos e a trajetória da maior operação brasileira de combate à corrupção. 


Quando a Lava Jato divulgou a primeira fase da operação em março de 2014, o país já vinha de um caldeirão de tensões sociais que deram seu primeiro sinal nas célebres “jornadas de junho” de 2013. As manifestações populares, que tiveram como gatilho o protesto pelo aumento das tarifas de ônibus em São Paulo, expandiram-se para diversas demandas mobilizadas por setores variados da sociedade civil. A onda de protestos se espalhou pelo país, acomodando grupos com pautas diversas, muitas vezes ecoando um discurso de negação da política partidária que se disseminou na sociedade e ganhou reforço com a intensa divulgação das investigações promovidas pela Lava Jato.


As eleições de outubro de 2014 ocorreram quando a Operação Lava Jato no Paraná ainda estava na sua sexta fase, mas já havia ampla divulgação de que as investigações envolviam desvios dos cofres da Petrobras. Em 9 de outubro, alguns dias depois do primeiro turno das eleições, o juiz Sérgio Moro tornou públicos os depoimentos prestados por Paulo Roberto Costa, ex-diretor da Petrobras, e pelo doleiro Alberto Youssef, ambos colaboradores que relataram a existência de um esquema de lavagem de dinheiro e de propinas pagas por empreiteiras para abastecer os cofres do PP, PT e PMDB[3]. 


O clima de conflito e polarização se acentuou depois das eleições, o que foi assinalado não só pelo primeiro discurso do senador Aécio Neves (PSDB) depois de sua derrota no segundo turno, quando prometeu fazer oposição incansável e intransigente ao governo Dilma, mas também pela contestação do resultado das eleições no Tribunal Superior Eleitoral. A auditoria realizada pelo PSDB no sistema de votação, apuração e totalização dos votos nas eleições não encontrou nenhuma irregularidade, mas a contestação da lisura das urnas eletrônicas engrossou o caldo de tensões num momento em que a credibilidade do sistema político ruía ainda mais pela repercussão das sucessivas fases da Lava Jato. 


Política e Lava Jato são fenômenos que têm se intercambiado no Brasil. De um lado, a operação tem contribuído para a persistência e a ênfase nos discursos anticorrupção, que por vezes ofuscam outros temas relevantes do debate público. De outro, a divulgação de fatos ainda sob apuração produz esperados abalos na reputação de políticos em competição eleitoral, ainda que as referências sejam apenas aos partidos aos quais são filiados. Não faltam exemplos de divulgações desse tipo nos períodos em que já havia cenário de intensa competição pelas eleições de 2014 e 2018.


Entre 2014[4] e março de 2020, só em Curitiba foram apresentadas 119 denúncias, depois de realizadas setenta operações por meio das quais foram cumpridos 1.343 mandados de busca e apreensão e 293 prisões cautelares. Do total de 500 pessoas denunciadas, 165 já foram condenadas em segunda instância, entre elas executivos de grandes empresas e políticos de médio e alto escalão. As colaborações premiadas que foram assinadas nas fases iniciais da Lava Jato semearam desdobramentos da operação em várias unidades do Judiciário, inclusive no Supremo Tribunal Federal, que assumiu as investigações sobre delatados ocupantes de cargos que lhes conferem a prerrogativa de serem julgados perante a Corte. Até abril de 2020, foram apresentadas 45 denúncias contra 126 pessoas no Supremo Tribunal Federal, responsável pela homologação de 183 acordos de colaboração premiada[5].


Até atingir esses números impressionantes, e inéditos no país, a Lava Jato revirou contas bancárias mantidas no exterior por diversas pessoas, prendeu doleiros que apontaram ligações escusas com dezenas de empresários e políticos, alcançou executivos de grandes empreiteiras, como Camargo Corrêa, OAS, Andrade Gutierrez e Odebrecht, além de parlamentares ligados a grandes partidos, como PP, PTB, PMDB e PT, ex-governadores do Rio de Janeiro (PMDB) e do Paraná (PSDB), e até mesmo levou à prisão o ex-presidente Lula, condenado por corrupção, algo inédito na história republicana do Brasil. 


Nos primeiros anos da operação, o forte apoio popular à atuação da Lava Jato, somado à velocidade com que foram divulgadas fases explosivas das investigações, possivelmente constrangeu os políticos a não promoverem mudanças institucionais voltadas a enfraquecer a operação, ao menos nos discursos públicos, pelas vias oficiais. 


Mesmo nos momentos de auge da operação, o conteúdo de conversas privadas de autoridades de alto calibre na estrutura do poder que foi vazado na mídia indica não só a preocupação com o avanço da Lava Jato sobre seus próprios interesses, como também que essa preocupação entrou nos cálculos das decisões políticas tomadas nos últimos anos, inclusive no processo de impeachment de Dilma Rousseff. Entrou para a história a conversa entre Romero Jucá, senador pelo PMDB, e Sérgio Machado, ex-presidente da Transpetro, que gravou a comunicação algumas semanas antes de assinar acordo de colaboração premiada. No diálogo do mês de março de 2016, o mesmo em que ocorreram os eventos que abrem esta introdução, ao tratarem da expectativa de aumento do número de delações pela autorização da prisão após a decisão em segunda instância, Romero Jucá conclui que “tem que mudar o governo pra poder estancar essa sangria […] com o Supremo, com tudo”. 


A trajetória da Lava Jato encontrou percalços que vão desde tragédias como a morte do ministro Teori Zavascki, responsável pela operação no Supremo Tribunal Federal, até um recuo no apoio irrestrito que tinha naquela Corte, ocorrido a partir de março de 2019, observado nas decisões de: manutenção sob a batuta da Justiça Eleitoral dos processos de corrupção que sejam conexos com crimes eleitorais; suspensão da bilionária fundação que o núcleo de Curitiba pretendia manter sob seus cuidados; exigência de nova ordem na apresentação das alegações finais nos processos em que haja colaboradores; vedação da execução da pena não definitiva fixada em condenação em segunda instância. Esta última mudança, ocorrida em novembro de 2019, chama a atenção porque não houve alteração na legislação depois da decisão da Corte que autorizava a prisão após condenação em segunda instância, de fevereiro de 2015, a mesma referida no sugestivo diálogo do senador Romero Jucá e que oferecia um incentivo à colaboração premiada.


Desde o início, a operação foi alvo de críticas, oriundas em especial dos empresários, atores políticos e partidos atingidos pelas investigações e ações criminais, além de juristas que reiteradamente apontaram abusos na condução dessas investigações e ações criminais. Nos tribunais, a operação encontrou poucos obstáculos. Entre cientistas políticos, foram formuladas críticas à politização da Justiça, aos excessos cometidos por agentes do sistema de Justiça e ao uso seletivo e agressivo de acusações de corrupção, fatores que teriam contribuído para os impasses da democracia e o bloqueio do debate público sobre a reforma política e as melhores formas de controlar a corrupção. A saída do juiz Sérgio Moro da condução da operação em Curitiba para assumir o cargo de ministro da Justiça no governo de Jair Bolsonaro (na época filiado ao PSL), que venceu o PT no segundo turno, forneceu combustível extra para os que apontam a seletividade e a politização da operação. 


A Operação Lava Jato ganhou tamanha força e legitimidade na sociedade que dificilmente se nega sua influência em diversas esferas da vida política. Compreender como foi possível uma operação desse porte produzir resultados tão relevantes para diversas esferas da vida política brasileira não é tarefa fácil, já que um amplo espectro de fatores pode ter contribuído para alcançar esses resultados.


Este livro[6] busca contribuir para esse debate, ao abordar a Operação Lava Jato a partir de dois fatores que, combinados, permitem compreender como foi possível o amplo alcance de seus resultados: a dimensão institucional e o voluntarismo político dos atores envolvidos. A partir de uma abordagem com enfoque institucionalista e uma investigação densa, porém limitada à Justiça Federal, considera-se aqui que a Lava Jato decorre de um processo de aprimoramento e de aprendizado institucionais, em convergência com a literatura da Ciência Política, que inclui o sistema de justiça criminal como ator relevante no funcionamento da rede de instituições de accountability do país.


Além disso, os resultados alcançados pela operação contaram com um intenso voluntarismo dos atores do sistema de Justiça, em especial do Judiciário Federal, numa atuação que ultrapassa as competências tradicionais da instituição e traz uma visão de uma sociedade incapaz de se proteger de uma classe política corrompida e ineficiente. Isso fica bastante perceptível na gestão estratégica e cirurgicamente selecionada do tempo de tramitação das ações criminais, com relevantes implicações em temas como a seletividade do controle criminal da corrupção e seus efeitos na arena eleitoral. Sob esse aspecto, mostram-se coerentes as críticas que apontam que a Lava Jato ultrapassou alguns limites e se tornou uma operação, além de voluntarista, política.


Tendo como foco o sistema de justiça criminal federal brasileiro, as principais instituições envolvidas são: a Polícia Federal, em geral responsável pelas investigações; o Ministério Público Federal, titular da ação penal e que com frequência atua na fase de investigação; e as diversas instâncias da Justiça Federal.


A análise apresentada neste livro se concentra na atuação da Justiça Federal no processamento e julgamento das ações criminais movidas pelas forças-tarefa das operações Lava Jato e Greenfield do Ministério Público Federal, nas cidades de Curitiba, Rio de Janeiro e Brasília, até dezembro de 2018, o que atingiu 144 ações criminais, ligadas a 96 fases ostensivas de operações policiais.


Para ajudar a compreender como foi possível alcançar tais resultados, depois de anos de recorrentes diagnósticos de ineficiência do controle criminal da corrupção política no país, neste livro é feita uma reconstrução detalhada do contexto institucional no qual surgiu a operação. 


A dimensão internacional permite o resgate histórico dos instrumentos internacionais internalizados pelo Brasil e que implicam o compromisso de ampliar a efetividade do combate aos principais crimes de colarinho-branco apurados pela Lava Jato, com destaque para a corrupção, a lavagem de dinheiro e a organização criminosa. Além disso, com a inclusão do país na onda de internacionalização do combate a esses crimes, o Brasil passou a se submeter a mecanismos de pressão internacional para implementar os compromissos assumidos e expandiu os acordos de cooperação internacional em matéria penal. A relevância da dimensão internacional para a Lava Jato decorre não só dos efeitos que esses acordos representam para o fortalecimento de uma cultura institucional de combate à corrupção e à lavagem de dinheiro, mas também especialmente do aprimoramento dos procedimentos de obtenção de provas que dependem da colaboração de outros países.


A dimensão legislativa abrange as principais leis introduzidas ou modificadas antes da operação e que foram aplicadas pela Justiça Federal, com efeitos significativos para os resultados alcançados. Essa legislação trata de temas que vão desde as investigações e os processos criminais até a criação e o aprimoramento de órgãos do Executivo que se conectam com as atividades de produção de prova nas ações criminais, como o Conselho de Controle de Atividades Financeiras e o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional. Essas normas foram categorizadas em três grupos, identificados pelo tipo de resultado que produzem: maior rigor na punição, agilização dos procedimentos e aprimoramento de ferramentas processuais. Destacam-se nessa dimensão a legislação que amplia as medidas patrimoniais contra investigados por crimes de colarinho-branco e o aprimoramento das regras que versam sobre colaboração premiada. Diante do aparente paradoxo na aprovação dessa legislação, que amplia o controle exercido pelo sistema de Justiça sobre a classe política, faz-se uma análise preliminar do processo de aprovação dessas leis que permitiu identificar a relevante participação de atores do sistema de Justiça, assim como de atores políticos que acabaram sendo atingidos pela Lava Jato.


As mudanças internas promovidas no exercício da autonomia administrativa do Judiciário foram incluídas na dimensão organizacional e mostram-se relevantes para a Lava Jato na medida em que ampliam a capacidade estatal da Justiça Federal em atividades ligadas a crimes de colarinho-branco. Os aspectos organizacionais também foram subdivididos em três grupos de mudanças, ligados à especialização dos órgãos judiciais, à capacitação dos recursos humanos e à implementação de controle sobre a gestão temporal dos processos. A Lava Jato sofre a influência das mudanças descritas nessa dimensão, sobretudo a especialização das varas em crimes financeiros, o que permite a otimização das atividades judiciais, ao concentrar atividades semelhantes, com padronização de rotinas relacionadas aos complexos crimes financeiros.


A dimensão tecnológica expõe um processo gradual de introdução e aprimoramento de ferramentas tecnológicas que viabilizam a celeridade na tramitação dos procedimentos e no cumprimento de ordens judiciais ligadas à produção de provas, além de facilitarem as atividades de inteligência de dados financeiros. Destacam-se vários sistemas informatizados que permitem a expedição e o cumprimento online de ordens judiciais de quebra de sigilo, além da introdução do processo judicial eletrônico, que chegou muito antes em Curitiba do que nos demais núcleos da Lava Jato. Essas mudanças produzem resultados significativos em grandes operações de combate à corrupção de alto escalão, que usualmente envolve a prática de movimentações financeiras complexas que demandam a análise de extenso material para rastreio e prova de atividades ilícitas.


Essas transformações institucionais que moldaram o contexto no qual a Lava Jato surgiu e se desenrolou, apesar de materializarem condições necessárias para os resultados alcançados, não podem ser consideradas suficientes, sobretudo se analisadas as peculiaridades relacionadas à gestão temporal das ações criminais da operação. A análise densa da tramitação dessas ações permitiu a identificação de forte voluntarismo dos atores do sistema de Justiça, inclusive e principalmente do Judiciário, que promoveu mudanças para ampliar de forma seletiva a capacidade estatal de unidades da Justiça Federal, em especial de Curitiba e, em menor grau, do Rio de Janeiro. Além disso, as ações do núcleo de Curitiba trazem traços da gestão igualmente seletiva, com tratamento bastante diferenciado no ritmo de tramitação das ações e dos recursos. Em síntese, a ação estratégica contribuiu de forma significativa para que a Lava Jato ocorresse do modo como ocorreu e, mais importante, no ritmo em que ocorreu. 


É importante destacar que a pesquisa que originou este livro não avançou na análise do conteúdo jurídico das decisões judiciais que dão corpo à operação, muito menos em temas como a valoração das provas usadas para condenar ou absolver os réus, já que o foco é a investigação densa e detalhada do modo como a Justiça Federal se articulou como órgão do Estado para que determinados resultados fossem alcançados. Isso porque a atividade-fim do Judiciário, de aplicação da lei em casos concretos, pressupõe uma organização administrativa dotada de prerrogativas e competências que são articuladas pelos atores que integram essa estrutura de poder.


As revelações trazidas a partir de 2019 pelo portal The Intercept Brasil sobre os bastidores da Lava Jato fornecem amplo material para investigação sobre o comportamento estratégico dos atores envolvidos com a operação, inclusive e especialmente sobre um aspecto da dimensão internacional abordado neste livro: a falta de controle sobre as comunicações entre investigadores brasileiros e autoridades vinculadas a outros países. Há de se reconhecer a relevância do material divulgado, apesar dos questionamentos sobre a confiabilidade das informações. 


As análises apresentadas neste livro, no entanto, amparam-se exclusivamente nos documentos oficiais produzidos pelo sistema de Justiça. Esse material mostrou-se suficiente para demonstrar o argumento central de que a Lava Jato decorre de uma combinação de aprimoramento e aprendizado institucionais, somados à ação voluntarista dos atores do sistema de Justiça, fornecendo uma ampla e sistematizada documentação da operação.




	
		[3] As siglas partidárias mencionadas neste livro correspondem àquelas utilizadas na época dos fatos, e não foram atualizadas a fim de manter o sentido original e o contexto político no qual se inseriam.

	


	
		[4] A primeira decisão que autorizou a quebra de sigilo bancário na Lava Jato foi proferida em 8 de fevereiro de 2009 e a primeira decisão que autorizou uma interceptação telefônica aconteceu em 17 de julho de 2013. Essas informações estão disponíveis em ofício enviado pelo juiz Sérgio Moro ao Supremo Tribunal Federal e parcialmente mencionadas no relatório final da Operação Bidone.

	


	
		[5] Cf. site oficial da força-tarefa da Lava Jato. Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/lava-jato/resultados>. Acesso em: 1 jun. 2020.

	


	
		[6] Este livro é fruto da dissertação de mestrado em Ciência Política apresentada na Universidade de São Paulo, disponível para consulta no site da biblioteca digital de teses e dissertações da universidade. A dissertação recebeu algumas adaptações na linguagem e no conteúdo para se adequar ao formato e à fluidez do livro. Com isso, foram suprimidos alguns trechos que podem interessar ao leitor que deseja se aprofundar na abordagem mais acadêmica: o debate teórico sobre accountability na Ciência Política no qual se insere o trabalho; a metodologia aplicada na pesquisa, com descrição das técnicas utilizadas e dos passos para construção dos bancos de dados que subsidiaram as análises; a indicação das fontes de todos os dados apresentados; as considerações sobre incentivos ao voluntarismo político.

	











I. Transformações institucionais relevantes


A efetividade do sistema de justiça criminal brasileiro no controle da corrupção política tem sido avaliada de forma negativa pela opinião pública e pela literatura especializada. Durante muitos anos, o debate produziu uma vasta literatura que aponta a ineficiência do sistema de justiça criminal, diante da recorrente impunidade da corrupção envolvendo a classe política e o alto empresariado. 


Os diagnósticos sobre as causas dessa ineficiência variam. Alguns fazem menção a deficiências institucionais na legislação processual penal e à falta de ferramentas que possam ser aplicadas para investigar e provar um crime que, por sua natureza, costuma ser praticado nas sombras, muitas vezes com o emprego de estratégias requintadas, para viabilizar o uso dos recursos sem deixar rastros da corrupção e do proveito econômico obtido pelos envolvidos (Taylor, 2011).


A Lava Jato tem sido apresentada como um ponto de inflexão nesse cenário, daí ser imprescindível reconstituir as mudanças institucionais ocorridas nos anos que precederam a operação e que repercutem na punição criminal à corrupção. A reconstituição minuciosa dessas mudanças pode suscitar outras reflexões sobre a validade ou a pertinência dos diagnósticos até então existentes, além de contribuir para o debate que busca identificar os mecanismos institucionais que ajudam a reduzir os incentivos e as oportunidades para a corrupção (Klitgaard, 1988; Rose-Ackerman, 1999).


Neste capítulo, são abordados aspectos gerais das relevantes transformações institucionais que delinearam o cenário que permitiu o surgimento de uma operação do porte da Lava Jato, tendo como diretriz as estratégias adotadas pelos atores do sistema de Justiça que viabilizaram a produção dos resultados já alcançados pela operação. O processo de rastreamento das mudanças relevantes pautou-se na identificação das ferramentas institucionais que foram manejadas pelos operadores envolvidos com a Operação Lava Jato e, a partir delas, buscou-se a construção de um quadro geral sistematizado do histórico de mudanças.


É difícil estabelecer uma ordem de importância dos aspectos institucionais que se mostram relevantes para resgatar o contexto em que ocorre a Lava Jato. Aspectos internacionais interagem com aspectos legislativos, que por sua vez se conectam com regras administrativas internas da Justiça Federal e com mudanças específicas no emprego das novas tecnologias. Todos são igualmente importantes, e cada um contribui, da sua maneira, para os resultados alcançados.


Inicia-se com os aspectos mais gerais, focalizando depois os mais específicos, como um observador que começa vendo um objeto a distância e depois vai se aproximando e percebendo detalhes. Oferece-se um panorama dos instrumentos internacionais que foram formalizados pelo Brasil no combate aos crimes apurados pela Lava Jato, com detalhamento dos mecanismos internacionais de constrangimento ao cumprimento dos compromissos assumidos.


A força-tarefa da Lava Jato usou intensamente a cooperação internacional entre as autoridades brasileiras e estrangeiras para a obtenção de provas e o repatriamento de recursos. Os números são realmente surpreendentes: em cinco anos, desde a deflagração da primeira fase da operação, em março de 2014, o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI) do Ministério da Justiça deu andamento a 798 pedidos de cooperação jurídica internacional relacionados à Operação Lava Jato, quatrocentos ativos e 398 passivos, envolvendo 61 países diferentes (Brasil, 2019). 


Neste capítulo é abordada também a dimensão legislativa. Nela são feitas a descrição e a análise das transformações das normas jurídicas nacionais que guardam relação direta com as investigações e ações criminais (legislação penal e processual penal). É apresentado ainda um esboço das principais normas jurídicas que foram modificadas nos últimos anos e contribuem para produzir resultados relevantes nas ações criminais da Lava Jato. O foco da abordagem são os principais crimes que constam nas denúncias e decisões judiciais: corrupção, lavagem de dinheiro e participação em organização criminosa.


A importância de identificar o aparato legal que fundamenta a ação dos atores da Operação Lava Jato nas investigações e ações criminais decorre da própria natureza dessas atividades, essencialmente jurídicas e baseadas em normas escritas. Também são apresentadas algumas análises mais críticas sobre as amplas margens de ação que algumas normas jurídicas conferem aos operadores do sistema de Justiça, abrindo espaço para ações voluntaristas e até mesmo para o ingresso de lutas políticas dentro do sistema de justiça criminal. Isso pode ser especialmente danoso diante da falta de uniformidade na atuação do sistema de Justiça Federal no país e da insuficiência dos mecanismos de controle da atuação do Ministério Público e do Judiciário, como se verá no segundo capítulo.


O rastreio dessas normas e a verificação do modo como foram manejadas na operação apontam uma forte influência das relações internacionais no Brasil, seja ao assumir o compromisso de combater determinados crimes, seja na necessária participação de outros países na apuração de crimes que envolvem movimentações financeiras que ultrapassam as fronteiras nacionais. Por isso, reafirma-se que as dimensões não têm relação de hierarquia e se conectam em diferentes aspectos.


O trabalho que originou este livro tem por objeto a análise da atuação da Justiça Federal na Lava Jato, o que torna relevante o mapeamento do seu funcionamento e das peculiaridades endógenas da instituição, pois isso ajuda a definir a capacidade de sua ação em grandes operações envolvendo crimes de corrupção de alto escalão.


Procura-se então identificar medidas administrativas gerais adotadas nos últimos anos que tiveram repercussão na estrutura e no funcionamento da Justiça Federal e que podem representar constrangimentos ou estímulos aos atores do sistema de Justiça Federal, em especial quando essas medidas têm a finalidade de alcançar resultados convergentes com aqueles observados na Lava Jato, como a busca de celeridade. 


Por fim, mas não menos importante, a análise do conteúdo de diversas decisões judiciais da operação possibilitou clarear um microssistema de programas informatizados e de ferramentas tecnológicas relevantes para a produção de provas e a celeridade de diversos procedimentos que integram as investigações e ações criminais.


A Justiça Federal


A Justiça Federal, que hoje ocupa amplo espaço nos meios de comunicação graças à sua recorrente atuação em ações judiciais de grande repercussão nacional, experimentou um longo porém descontínuo processo de construção e desenvolvimento institucional. Foi introduzida no país em 1890, quando da passagem da Monarquia para a República, extinta em 1937, recriada pelo regime militar pós-64 e mantida pela Constituição de 1988. 


A proclamação da República, com a instituição de um modelo federativo, foi o marco para a estruturação do Poder Judiciário nos âmbitos estadual e federal. Segundo Koerner (1998), foi relevante a ação de Rui Barbosa para a adoção do modelo presidencialista no país. Ele atribuía ao Poder Judiciário Federal, em especial ao Supremo Tribunal Federal, o papel de defensor de direitos e garantias individuais e de árbitro nos conflitos federativos decorrentes do surgimento dos estados, novas unidades que passaram a integrar a ordem política. Koerner considera que um dos conflitos centrais surgidos naquela época envolvia a divisão do controle sobre a magistratura entre a União e os estados e sobre os limites do pacto federativo decorrentes da organização constitucional do Poder Judiciário. Enquanto republicanos atuaram para restringir as atribuições do Judiciário Federal e ampliar a liberdade dos estados na organização da magistratura estadual, os grupos contrários à descentralização enfatizaram a defesa de interesses corporativos dos magistrados. O saldo das disputas na organização da República, de acordo com o autor, foi o enfoque na questão federativa, ficando para segundo plano a configuração de um Poder Judiciário independente e defensor das liberdades individuais, pois a preocupação principal era assegurar a liberdade dos estados em relação ao poder central, o que ia contra os interesses corporativos dos magistrados.


Antes mesmo da Constituição de 1891, o Decreto-lei 848, de 11 de outubro de 1890, estabeleceu que a Justiça Federal seria composta pelo Supremo Tribunal Federal e por juízes de seções com investidura vitalícia, além de juízes substitutos que cumpririam mandatos de seis anos e juízes ad hoc nos locais onde não pudesse atuar o juiz substituto. Todos eram nomeados pelo presidente da República, mas era exigida a aprovação do Senado no caso de membros do Supremo Tribunal Federal, corte que elaborava lista tríplice que servia de base à escolha dos juízes de seção pelo presidente da República (Freitas, 2004).


As competências atribuídas aos juízes de seções já traziam alguns traços daquelas definidas no texto constitucional de 1988, destacando-se as demandas que envolvam atos do governo federal ou interessem ao fisco nacional; as causas fundadas em convenções e tratados internacionais ou contratos da União; as demandas entre domiciliados no Brasil e nação estrangeira; e crimes políticos.


Para Koerner, o processo de seleção dos juízes federais abria espaço para negociação entre os ministros do Supremo Tribunal Federal, as oligarquias estaduais e o presidente da República, que realizava as escolhas a fim de assegurar que o controle dos cargos federais ficasse nas mãos das oligarquias dominantes dos estados, compromisso central da política dos governadores. O autor menciona situações em que as listas elaboradas pelo STF continham dois candidatos mais qualificados, mas a escolha recaiu sobre um terceiro candidato indicado pela oligarquia dominante, além de casos em que o veto desta foi suficiente para evitar a nomeação do juiz seccional e outros em que a remoção de um juiz para uma vaga aberta inviabilizou a escolha baseada em lista que não tinha o aval da oligarquia estadual. Além disso, a competência dos juízes de seção para julgar crimes políticos e a possibilidade de intervenção federal em caso de descumprimento de sentença ou lei federal eram fatores-chave nas disputas políticas, que acabavam sendo introduzidas e reproduzidas no Judiciário Federal. Por outro lado, o autor destaca que, ainda que uma facção da oligarquia tivesse êxito na escolha dos juízes de seção, a vitaliciedade assegurava que facções da oposição obtivessem decisões favoráveis. A efetiva execução material dessas decisões, porém, ficava nas mãos do presidente da República, que concedia as forças requisitadas pelos juízes federais apenas em benefício da oligarquia que apoiava. Com o estabelecimento do Estado Novo em 1937, a extinção da Justiça Federal de primeiro grau foi regulamentada pelo Decreto-lei 6, de 16 de novembro de 1937, que transferiu a competência dos juízes de seções para a justiça local dos estados, do Distrito Federal e do então território do Acre. Além disso, a competência recursal do Supremo Tribunal Federal, nos casos que antes tramitavam perante a Justiça Federal de primeiro grau, foi transferida para os Tribunais de Apelação das justiças locais, mantendo-se no Supremo Tribunal Federal apenas recursos contra sentenças em demandas nas quais a União figurasse como formal interessada.


O restabelecimento da democracia em 1945 e a Constituição promulgada em 1946 não trouxeram de volta a Justiça Federal de primeiro grau, mas propiciaram a criação de um novo tribunal, o Tribunal Federal de Recursos, com competência para julgar em grau de recurso decisões dos juízes locais quando a União fosse parte ou interessada, além de crimes praticados em detrimento de seus bens, serviços ou interesses.


O ressurgimento da Justiça Federal só ocorreria sob a ditadura militar, por meio do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965. As competências inicialmente atribuídas à Justiça Federal, integrada pelo Tribunal Federal de Recursos e por juízes federais nomeados pelo presidente da República, fixaram os contornos de um desenho institucional que, em linhas gerais, seria mantido pela Constituição de 1988. Destaca-se a inclusão de demandas em que a União e suas autarquias sejam partes ou interessadas, inclusive aquelas que envolvam crimes praticados em detrimento de seus bens, serviços ou interesses, além de crimes previstos em tratados e convenções internacionais, hipótese posteriormente modificada e que justificou a atuação da Justiça Federal nas ações criminais que foram se revelando ao longo da Operação Lava Jato.


A efetiva implantação da Justiça Federal de primeiro grau teve início em 1967, mas a instalação plena de uma seção judiciária em cada estado da Federação só ocorreu em dezembro de 1980, com a inauguração da seção de Mato Grosso do Sul[7].


A fase inaugurada com a Constituição de 1988 caracteriza-se pela expansão e descentralização da Justiça Federal, que foi dividida em cinco regiões, com os seus respectivos Tribunais Regionais Federais, sediados em Brasília (TRF da 1ª Região), Rio de Janeiro (TRF da 2ª Região), São Paulo (TRF da 3ª Região), Porto Alegre (TRF da 4ª Região) e Recife (TRF da 5ª Região).


Esses tribunais receberam grande parte das competências outrora atribuídas ao extinto Tribunal Federal de Recursos, substituído com outros contornos pelo Superior Tribunal de Justiça. Houve considerável ampliação das hipóteses de atuação da Justiça Federal. Além das demandas envolvendo questões internacionais e aquelas em que a União, suas autarquias e empresas públicas sejam partes ou interessadas, destacam-se as disputas sobre direitos indígenas, algumas hipóteses de graves violações de direitos humanos e demandas relacionadas a crimes contra a organização do trabalho, o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira.


Os Tribunais Regionais Federais, integrados por desembargadores federais, subdividem-se em seções judiciárias, uma para cada estado da Federação e para o Distrito Federal. As seções são formadas por um conjunto de varas federais nas quais atuam juízes federais e juízes federais substitutos. A distribuição territorial dos TRFs é a mesma desde quando surgiram, embora ela não coincida com as cinco regiões político-administrativas tradicionais: TRF1 (Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima e Tocantins), TRF2 (Rio de Janeiro e Espírito Santo), TRF3 (São Paulo e Mato Grosso do Sul), TRF4 (Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina) e TRF5 (Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe).


O processo de expansão da Justiça Federal em primeiro grau caracteriza-se não apenas pela ampliação da estrutura física e dos recursos humanos (servidores e magistrados), mas também pela interiorização, com a instalação de subseções jurisdicionais no interior dos estados. A expansão da estrutura física pode ser vista no gráfico 1 a seguir, que exibe o número de varas e juizados especiais instalados ao final de cada ano, de 1966 até 2016, em toda a Justiça Federal.



	Gráfico 1 – Número de varas federais e juizados federais autônomos instalados na Justiça Federal (1966-2016).

	[image: ]
	Elaborado pela autora. Informações sobre varas: quadro de varas federais – 1966 até 2016.




A expansão também aconteceu nos Tribunais Regionais Federais, que tiveram expressivo aumento no número de cargos de desembargadores federais. A tabela 1 permite verificar a evolução do quadro de magistrados dos cinco TRFs entre 1989 e 2018.




	
Tabela 1 – Número de cargos de desembargadores nos Tribunais Regionais Federais (1989-2018).
	
					
					
					
					
					
					
					
	
	
		
				Ano
				TRF1
				TRF2
				TRF3
				TRF4
				TRF5
				Total 
		

	
	
		
				1989
				18
				14
				18
				14
				10
				74
		

		
				1992
				18
				14
				27
				14
				10
				83
		

		
				1994
				18
				23
				27
				23
				10
				101
		

		
				2000
				27
				27
				43
				27
				15
				139
		

		
				2018
				27
				27
				43
				27
				15
				139
		

	
	
		
				Adaptada de Oliveira, 2017.
		

	



Os gráficos 2 e 3 mostram o crescimento dos recursos humanos vinculados a cada um dos Tribunais Regionais Federais do país entre os anos de 2009 e 2017. Os dados permitem uma melhor compreensão da dimensão e do crescimento da Justiça Federal na última década.



	Gráfico 2 – Servidores efetivos, requisitados e comissionados nos Tribunais Regionais Federais (2009-2017).
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	Elaborado pela autora a partir de CNJ – Justiça em Números Digital.





	Gráfico 3 – Cargos de magistrados providos nos Tribunais Regionais Federais (2009-2017).
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	Elaborado pela autora a partir de CNJ – Justiça em Números Digital.




A tabela 2 traz dados de 2017 sobre o quadro de lotação de servidores e magistrados vinculados a cada um dos Tribunais Regionais Federais de primeiro e segundo graus. Nela foram incluídas as mesmas informações sobre os Tribunais de Justiça dos estados do Sul do país que integram a área sob jurisdição do TRF4, onde teve início a Operação Lava Jato.



	
Tabela 2 – Força de trabalho nos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça da Região Sul (2017).
	
					
					
					
					
					
	
	
		
				Tribunal
				Funcionários
				Magistrados
		

		
				Servidores (1)
				Auxiliares (2)
				1º grau
				2º grau
		

	
	
		
				TJ-PR
				8.103
				10.423
				782
				120
		

		
				TJ-RS
				8.302
				8.080
				674
				139
		

		
				TJ-SC
				6.537
				6.235
				394
				99
		

		
				TRF1
				8.495
				9.256
				553
				27
		

		
				TRF2
				4.568
				2.398
				277
				27
		

		
				TRF3
				6.302
				1.061
				366
				42
		

		
				TRF4
				5.230
				2.684
				403
				27
		

		
				TRF5
				4.082
				1.974
				202
				15
		

		
				Total (TRFs)
				28.677
				17.373
				1.801
				138
		

	
	
		
				Elaborada pela autora a partir de CNJ – Justiça em Números Digital.
(1) Inclui servidores efetivos, requisitados e comissionados.
(2) Inclui auxiliares contratados: terceirizados e estagiários.
		

	



A menor dimensão administrativa da esfera federal, em comparação com a estadual, justifica-se pela diferença significativa de demanda por serviço público de prestação jurisdicional, já que a competência federal se restringe a algumas situações expressamente delimitadas na Constituição Federal, enquanto as justiças estaduais têm ampla competência residual. 


As formas de seleção e ingresso na magistratura federal também experimentaram mudanças significativas desde o surgimento da Justiça Federal. O processo inicial de escolha, feita pelo presidente da República, eminentemente político, deu lugar a seleção por meio de concurso público. O Ato Institucional nº 2/1965, que restabeleceu a Justiça Federal de primeiro grau, fundamentou a edição da Lei 5.010/1966, que até hoje traz o estatuto básico da instituição. O texto legal passou a prever que o acesso aos cargos deveria ser precedido de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), mas as primeiras nomeações ainda seguiram o rito da escolha feita pelo presidente da República, com aprovação do Senado Federal, por expressa previsão nas disposições constitucionais transitórias introduzidas pelo AI-2.


Depois de sete concursos nacionais feitos entre 1972 e 1987, cada Tribunal Regional Federal passou a realizar os próprios concursos para provimento dos cargos de juízes (Freitas, 2004). Desde então, cada um deles já efetuou de catorze a dezoito concursos regionais. O aprimoramento dos processos de seleção teve mais um avanço com a unificação das regras dos concursos para seleção de juízes em todo o Poder Judiciário, por meio da Resolução 75/2009 do Conselho Nacional de Justiça.


A realização de concursos públicos não significa que foram fechadas as portas para a influência política na seleção de novos magistrados. Além da necessidade de graduação em Direito, curso que só recentemente experimentou significativa expansão no país, alguns concursos previam uma entrevista a portas fechadas, com perguntas subjetivas, prática que se estendeu mesmo depois da edição da Resolução 75/2009, que prevê a realização de prova oral em sessão pública para arguição sobre conhecimentos técnicos. Além disso, um quinto das vagas dos Tribunais Regionais Federais é destinada a advogados e membros do Ministério Público Federal, o que dá margem a escolhas eminentemente políticas, já que o único critério objetivo é a exigência de dez anos de experiência e a escolha é feita pelo presidente da República a partir de lista tríplice elaborada pelo TRF, baseada em lista sêxtupla apresentada pelo órgão de representação dos advogados e procuradores da República.


A competência da Justiça Federal de primeiro grau resume-se às situações previstas no artigo 109 da Constituição Federal. O dispositivo contém uma cláusula geral referente a quaisquer crimes praticados em prejuízo direto da União, de suas autarquias (como Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários, Instituto Nacional do Seguro Social, Conselhos Profissionais, Agências Reguladoras, Universidades e Institutos Federais) e suas empresas públicas (como Caixa Econômica Federal e Correios). Essa cláusula geral justifica a tramitação em varas federais, por exemplo, de acusações da prática de estelionato contra o Instituto Nacional do Seguro Social, roubo de funcionário dos Correios, sonegação de tributos federais, contrabando e descaminho.


As demais hipóteses contemplam interesses indiretos da União, relacionados a questões políticas de caráter nacional ou que envolvam a soberania estatal. Incluem-se nesse grupo os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, crimes políticos, crimes contra a organização do trabalho, crimes previstos em tratados ou convenções internacionais parcialmente cometidos no país e, desde que haja previsão legal, crimes contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira.
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